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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo n° 21.591/2013-2
1 – UNIDADE REQUISITANTE: Setor de Cerimonial 
2 – OBJETO:  Registro de preços visando eventual contratação de empresa com sede ou filial no município de Fortaleza/CE ou região metropolitana, para fornecimento de  convites e envelopes, pelo período de um ano.

3 - JUSTIFICATIVA DO REQUISITANTE: Divulgar por meio de convite às autoridades locais, regionais e nacionais e a sociedade em geral as várias realizações da Justiça do Trabalho por meio de eventos que serão realizados durante o ano pelo TRT/CE, tais como: a comemoração dos 70 anos da CLT, a instalação de Varas do Trabalho, a implantação do Sistema de Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho nos fóruns do interior do Estado, a Posses de Desembargadores, a Solenidade de Entrega das Medalhas da Ordem Alencarina do Mérito Judiciário do Trabalho, o Lançamento da Pedra Fundamental do Fórum Regional do Cariri, as solenidades de aposição de retratos nas galerias de Diretores dos Fóruns (capital e interior) e de Presidentes do Tribunal, entrega de placas e honrarias dentre outras.
O material deverá ser produzido com papel confeccionado com madeira de origem legal. O fabricante ou o fornecedor deverá apresentar declaração que ateste o cumprimento da exigência quanto à origem legal da madeira. A declaração será dispensada quando o papel possuir o certificado CERFLOR ou FSC; 
Tal material não poderá ser reciclado em virtude da necessidade de evitar “erros virtuais” na impressão. 

A exigência de a empresa possuir sede ou filial no município de Fortaleza se deve, como já mencionado acima, às características da presente contratação, em especial no que se refere a:

a) necessidade de contato entre o fiscal da contratação e a empresa para entrega pelo TRT/CE da arte a ser impressa, entrega de prova por parte da empresa, bem como para esclarecimentos/ajustes da arte, formato e ou do material a ser impresso, situações estas que restariam mais complexas caso a empresa estivesse localizada em outra municipalidade e o contato tivesse de ser realizado por telefone, correio ou internet, além de implicar em custos e tempo adicionais;

b) necessidade de acompanhamento direto pelo fiscal, e em alguns casos in loco, da prestação dos serviços.

c) A comprovação de atendimento à exigência em tela será feita por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços e consistirá na apresentação de contrato social, alvará de funcionamento ou outro documento que indique estar a empresa ou sua filial, instalada no município de Fortaleza.
Trata-se de fornecimento de material comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

Os itens foram agrupados em lotes, tendo em vista à natureza e a realidade de mercado.
O material em tela não foi contemplado no processo nº 4.041/2013 - Registro de preços visando eventual aquisição de  convites e envelopes, pelo período de um ano.

4 – DO REGISTRO DE PREÇO

4.1. Adotar-se-á o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para a presente contratação em razão de:

a) haver previsão recorrente dos serviços ora licitada, visando atender as necessidades do Setor de Cerimonial para a realização das solenidades no âmbito deste Tribunal,
b) não possibilidade de determinação precisa do quantitativo de serviços a serem utilizados;
4.2 A vigência do Registro de Preços será de 1 ano, contado da assinatura da Ata de Registro de Preços.
5 – ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL: Conforme ANEXO I
5.1 Os serviços a serem executados incluem, além da impressão, o acabamento, embalagem dos materiais, transporte e entrega dos impressos no Setor de Cerimonial do TRT/CE.
5.2 Admite-se variação de até um centímetro para os materiais, mantidas as proporções cartões/envelopes.
5.3 A Arte final para impressão será fornecida pelo Setor de Cerimonial, em arquivo eletrônico, podendo o contratado, devidamente autorizado pelo fiscal do contrato, proceder a ajustes na arte final;
6 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 Havendo necessidade do serviço cujo preço foi registrado, o fiscal do contrato fará a solicitação, indicando sua descrição, quantidade e preço registrado.

6.2 Caberá ao fiscal a definição do modelo de requisição a ser adotado, bem como da forma de seu envio à empresa fornecedora (por. ex.: em mãos, fax, correio-eletrônico) que deverá possibilitar a confirmação do recebimento pela contratada e o controle do prazo de entrega dos serviços.

6.3 A contratada deverá submeter à aprovação do Contratante a prova de máquina em tamanho real, dentro de 3(três) dias, contados do recebimento da arte, que será fornecida após o recebimento da Nota de Empenho.

6.4 A entrega do material deverá ocorrer em até 5(cinco) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço que será emitida após a aprovação da prova de máquina.

7 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

7.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: Na cotação deverão estar incluídas todas as despesas, tais como impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à plena e completa execução do objeto.

7.2  LOCAL, HORÁRIO e DIAS DA ENTREGA DO MATERIAL:  O material deverá ser entregue sem ônus para o TRT 7ª Região, no Setor de Cerimonial do TRT7ª, na Avenida Santos Dumont, 3384, Térreo, Fortaleza-CE,  em dias úteis, no horário de 8h às 15h. 

7.3 PRAZO DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: O objeto da presente solicitação será recebido: 

a) provisoriamente, imediatamente após a entrega, acompanhada da Nota Fiscal;

b) definitivamente, em até 05(cinco) dias úteis, após verificação da conformidade do mesmo com as condições estabelecidas neste Termo. 

8 - FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, a cada solicitação de fornecimento, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, condicionado ao recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União),  com a Fazenda Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

9.1 Emitir a(s) Nota(s) de Empenho e a(s) Ordem(ns) de Serviço;

9.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;
9.3 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada;
9.4 Efetuar o pagamento à contratada nas condições e nos preços pactuados;
9.5  Fiscalizar, sempre que julgar necessário, a execução dos serviços.

10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitando todas as cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

10.2 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT 7ª Região ou a terceiros em razão de ação e omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
10.3 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
10.4 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições exigidas para contratação;
10.5 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

11 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. A fiscalização do Contrato caberá ao Chefe do Setor de Cerimonial – Antônio Carlos Santiago de Castro. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seu substituto – Eugênio Alves Cavalcanti Ferraz.
11.2. A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

11.3. Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar na respectiva Nota Fiscal a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

11.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

11.5. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

11.6. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388.9427 ou cerimonial@trt7.jus.br.

12 -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado.

12.2 O atraso injustificado no atendimento à convocação para recebimento da Ordem de serviço sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

12.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade não entregue tempestivamente.

12.4 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

12.5 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

12.6 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.

14 - VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme anexo I.
15 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Fortaleza, 09 de outubro de 2013
ANTÔNIO CARLOS SANTIAGO DE CASTRO
Chefe do Setor de Cerimonial
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